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Distincdo de género passa a ser obrigatoria no Judiciario, decide CNJ

O Conselho Nacional de Justicatornou obrigatério o emprego da flexéo de género para nomear profissdo
ou demais designacdes na comunicacdo socia e institucional do Poder Judiciario. A medidafoi aprovada
pelo Plenario do CNJ na ultimaterca-feira (23/2), durante a 3252 Sessdo Ordinéria.
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Segundo o presidente do CNJ, ministro Luiz Fux, relator do processo, a aprovacao € de grande
importancia para a promog¢ado daigualdade de género no Judiciario. "O género masculino sempre foi
utilizado para representar o sujeito universal, atotalidade da humanidade, sendo necessario marcar a
existéncia de outro género, para além do hegemonico, com vistas a paridade estabelecida na
Constituicdo Federal e ainda ndo completamente efetivada.”

A novanorma engloba as carteiras de identidade funcionais, documentos oficiais, placas de identificagao
de setores, dentre outros. Na prética, ela demarca 0 necessario reconhecimento cultural daexisténciade
desembargadores e desembargadoras, juizes e juizas, magistrados e magistradas, servidores e servidoras,
assessores e assessoras, terceirizados e terceirizadas, estagiérios e estagiarias, entre outras fungdes, no
ambito do Judici&rio.

Além disso, funciondrios transgéneros poderdo usar seus nomes sociais, tal como reconhece seu género.
“O principio daigualdade, extraido do artigo 5° da Constituicéo da Republica, é um dos pilares da
Administracéo Publica, dela exigindo, como consequéncia, acdes afirmativas para o combate e
eliminagdo da discriminagao sexual, preconizando aigualdade entre os géneros em direitos e
obrigacoes’, destaca Fux. Com informacgtes da assessoria do CNJ.
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